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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Inspecção Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 09-09-2004
N.Refª n.º 84/apd/04

Assunto: Morte de um preso
Faleceu Francisco D. Ferreira de Almeida no Hospital Prisional de Caxias, ontem às 16:30 horas. Era seropositivo, tinha um temor que lhe apanhava o cérebro e os pulmões, e foi enviado do EP de Coimbra para Caxias faz 15 dias.

Quem nos informou pediu que denunciássemos a negligência dos serviços de saúde que abandonam um doente crónico à sua sorte, sem apoios que no exterior podem ser disponibilizados. O envio para o Hospital Prisional terá sido por o preso “já estar nas últimas”.

Porque razão deveremos nós, ACED, tomar esta denúncia tão genérica a nosso cargo, se ainda por cima a morte já chegou e, portanto, nenhum melhoramento do serviço de saúde poderá mudar a condição do defunto? E porque razão só depois da morte somos informados do que está a acontecer?
Este recluso foi autor do assassinato de um companheiro em Vale de Judeus, há cerca de 3 anos. Este homicídio do chefe do “gang do Multibanco” não foi a julgamento. E este caso ficará, assim, sempre por entender como foi possível acontecer numa prisão de alta segurança, o que é tanto mais infeliz quanto outros homicídios na mesma altura e na mesma prisão continuam à espera de justiça.
A repugnância que a figura do falecido possa inspirar nos informadores da ACED pode explicar o facto de não se terem disposto a antecipar a sua denúncia de negligência dos serviços de saúde, que desse modo beneficiaram de um tempo de lachismo, digamos assim. Uma vez consumada a morte, o que fica é a recorrente prioridade à contenção de despesas de saúde que não tenham a ver com segurança (como têm os psicotrópicos, legais e ilegais, que quanto mais consumidos menos actividade vital dos presos) e essa atinge todos os detidos.

Deixamos aqui reflectidas algumas das nossas preocupações sobre os tratamentos desumanos nas prisões portuguesas, reiteradas com mais este episódio.
A Direcção
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